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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO ESTADO 
BRASILEIRO E O DECRETO-LEI Nº 200, DE 1967

Estudaremos a organização administrativa do Esta-
do brasileiro. Serão apresentadas as principais caracte-
rísticas da Administração direta e indireta, bem como 
os institutos da centralização, descentralização, con-
centração e desconcentração.

A organização administrativa envolve o estudo da 
estrutura interna da Administração Pública, ou seja, 
os órgãos e pessoas jurídicas (PJs) que a compõem. 
Trata-se de assunto relevante para a compreensão da 
“máquina pública” e seus possíveis mecanismos de 
planejamento, gestão e controle.

Esse tema é visto com maior profundidade na dis-
ciplina de direito administrativo. Sabendo disso, nos-
so objetivo não é esgotar todo o assunto, e sim trazer 
os principais pontos que são cobrados pelos examina-
dores na disciplina de Administração Pública.

O tema em tela é positivado na Constituição Fede-
ral, de 1988, mais especificamente no famoso art. 37, 
o qual nos informa os princípios da Administração 
Pública que todos os entes públicos (de todas as esfe-
ras) devem seguir: legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e eficiência.

Art. 37 A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralida-
de, publicidade e eficiência.

Dica
As iniciais dos princípios da Administração Públi-
ca formam o famoso mnemônico: LIMPE.

Na esfera federal, esse assunto é disciplinado pelo 
Decreto nº 200, de 1967, que dispõe sobre a organi-
zação da Administração federal trazendo conceitos 
inerentes à ciência da administração, além de estabe-
lecer diretrizes para a reforma administrativa.

Segundo afirma o próprio Hely Lopes Meirelles 
(2016, p. 67), 

[...] após a organização soberana do Estado, com a 
instituição constitucional dos três Poderes que com-
põem o Governo, e a divisão política do território 
nacional, temos a organização da Administração.

Ou seja, além da divisão em União, estado, Dis-
trito Federal e município e dos Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário, temos a estruturação legal das 
entidades e órgãos que irão desempenhar funções 
através dos agentes públicos (pessoas físicas).

Em geral, essa organização acontece por lei e, de 
caráter excepcional, por decreto e normas inferiores, 
quando não demanda a criação de novos cargos ou 
aumenta a despesa pública.

Mas o que seria, então, a Administração?
Segundo o autor, Administração Pública, em seu 

sentido formal (subjetivo ou orgânico), é um conjun-
to de órgãos instituídos para alcançar os objetivos do 
governo. Já em seu sentido material (funcional ou 
objetivo), é um conjunto de funções necessárias aos 
serviços públicos de uma forma geral.

FORMAL (SUBJETIVO 
OU ORGÂNICO)

MATERIAL 
(FUNCIONAL OU 

OBJETIVO)

	z “Quem”
	z Conjunto de órgãos, agentes 

ou pessoas jurídicas

	z “O quê”
	z Atividades e funções

Numa visão global, a Administração é todo o apare-
lhamento do Estado pré-ordenado à realização de ser-
viços, visando à satisfação das necessidades coletivas.

Assim, a Administração pratica atos de execução, 
com maior ou menor autonomia funcional, de acordo 
com a competência do órgão e de seus agentes.

É importante salientar que a Administração não 
pratica atos de governo, sendo importante fazermos 
essa distinção (no dia a dia, as pessoas costumam 
trazer os termos como sinônimos, mas eles não são, 
então cuidado).

O governo atua por meio dos atos de soberania, com 
autonomia política na condução dos negócios públicos 
(é a “condução política dos negócios públicos”). Compa-
rativamente, Hely Lopes (2013, p. 69) nos diz que:

Administração é atividade neutra, normalmente 
vinculada à lei ou à norma técnica;
Administração é conduta hierarquizada;
Administração executa sem responsabilidade cons-
titucional ou política, mas com responsabilidade 
técnica e legal pela execução.
Governo é atividade política e discricionária; 
Governo é conduta independente;
Governo comanda com responsabilidade constitu-
cional e política, mas sem responsabilidade profis-
sional pela execução.

A atuação do governo, enquanto função política, é 
objeto de estudo do direito constitucional.

Veja que, em suma, a Administração é o instru-
mental de que dispõe o Estado para pôr em prática as 
opções políticas do governo.

Feita toda essa introdução, vamos, agora, conhecer 
como é realizada essa estruturação da Administração 
Pública brasileira. 
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ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA

A administração (organização administrativa) é 
o instrumento disponibilizado ao Estado que permi-
te a divisão das competências para pôr em prática 
as opções do governo, isto é, buscar a satisfação dos 
interesses essenciais da coletividade. Nesse sentido, 
a Administração Pública tem o poder de criar órgãos 
e entidades públicas para execução de suas políticas 
governamentais.

Ao se criar uma entidade da Administração Públi-
ca indireta, esta adquire personalidade jurídica e pas-
sa a submeter-se ao controle finalístico do ente que a 
instituiu, também denominado tutela, controle admi-
nistrativo ou supervisão ministerial.

Nesse tipo de controle, não existe relação de subor-
dinação, uma vez que somente é verificado se a enti-
dade descentralizada está realizando suas atividades 
de acordo com as atribuições fixadas. 

Note que cada entidade da Administração indireta 
fica vinculada a um determinado ministério, que, por 
sua vez, realizará o controle finalístico da entidade.

Exemplo:

União Federal

Vinculação

(Ente político com competências 
administrativas fixadas no art. 21, da CF)

Desconcentra 
(controle hierárquico)

Ministério da Fazenda 
(órgão) 

Banco Central
 (entidade administrativa)

Descentraliza 
(controle finalístico)

Afinal, qual a diferença entre órgãos e entidades 
públicas? Órgão é uma unidade de atuação consti-
tuída na estrutura interna de determinada entidade 
política ou administrativa, e, por isso, não tem per-
sonalidade jurídica própria. Em regra, faz parte da 
Administração direta do Estado.

Dica

O órgão é um elemento despersonalizado por não 
ter personalidade jurídica própria.

Por outro lado, a entidade é uma unidade de atua-
ção dotada de personalidade jurídica, ou seja, uma 
pessoa jurídica, pública ou privada, abrangendo tan-
to as entidades políticas (autonomia política) como as 
entidades administrativas (capacidade de gerir seus 
próprios negócios).

Desse modo, percebemos que a principal diferença 
entre o órgão e a entidade é em relação à sua persona-
lidade jurídica:

Elemento 
despersonalizado (sem 
personalidade jurídica 

própria)

Personalidade jurídica 
própria

Órgão Entidade

Assim, a divisão da Administração se dá por meio 
da Administração direta e indireta, conforme vere-
mos no art. 4º, do Decreto-Lei nº 200, de 1976:

Art. 4º A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos ser-
viços integrados na estrutura administrativa da 
Presidência da República e dos Ministérios.
II - A Administração Indireta, que compreende as 
seguintes categorias de entidades, dotadas de per-
sonalidade jurídica própria:
a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas.      

Assim, antes de aprofundar os conceitos e desdo-
bramentos da Administração indireta, é preciso ter em 
mente que duas das subclassificações da Administra-
ção Pública são a Administração direta e a Administra-
ção indireta. 

Essa separação diz respeito à forma como serão 
desempenhadas as atividades administrativas, se 
pelos próprios entes federativos ou pela criação de 
entidades para que desempenhem tais funções. 

Tratando-se de Administração direta, referimo-
-nos aos entes federativos, quais sejam: União, esta-
dos, municípios e Distrito Federal. 

Já a Administração indireta compreende a criação 
de entidades para que exerçam atividades específicas 
da Administração Pública. É justamente o movimento 
de descentralização por outorga que permite a “cria-
ção” da Administração Pública. 

Ela se subdivide em: 

	z Fundações;
	z Autarquias;
	z Sociedades de economia mista; e 
	z Empresas públicas.

Lembre-se do mnemônico “FASE”.
Administração direta, ou centralizada, é a parte 

da Administração Pública que compreende as pessoas 
jurídicas de direito público interno (União, estados, 
municípios e Distrito Federal), somados a todos os 
seus ministérios, ouvidorias, secretarias e outros tan-
tos órgãos despersonalizados. 

Já a Administração indireta ou descentraliza-
da é a expressão utilizada para designar o conjunto 
de pessoas jurídicas autônomas criadas pelo próprio 
Estado para atingir determinada finalidade pública. 

Se as entidades são dotadas de personalidade jurí-
dica própria, elas têm patrimônio próprio, que não se 
confunde com o patrimônio pessoal de seus agentes, 
e também têm responsabilidade pelos danos e prejuí-
zos causados por seus agentes públicos, podendo res-
ponder judicialmente pela prática desses atos.
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É importante ressaltar uma pequena desatualiza-
ção no dispositivo anterior, que não menciona o con-
sórcio público de direito público (também conhecido 
como associação pública), o qual também é uma enti-
dade integrante da Administração indireta, conforme 
previsto no Código Civil:

Art. 41 São pessoas jurídicas de direito público 
interno:
I - a União;
II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;
III - os Municípios;
IV - as autarquias, inclusive as associações públicas; 
V - as demais entidades de caráter público criadas 
por lei.
[...]

Neste sentido, para melhor compreensão, vejamos 
o fluxograma a seguir para facilitar o entendimento:

EXECUTIVO FEDERAL

Administração direta

	z Presidência da República
	z Ministérios da União 

Administração indireta

	z Autarquias
	z Fundações públicas
	z Empresas públicas 
	z Sociedades de economia 

mista

Importante!
A criação de entidades da Administração indireta é 
em respeito ao princípio da especialidade, ou seja, 
são criadas para servir uma finalidade específica.

Nesse contexto, veja, a seguir, um resumo sinteti-
zado entre a Administração direta e a indireta:

ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO 
INDIRETA

Composta por União, 
estados, municípios e 

Distrito Federal

Composta pelas 
autarquias, fundações, 

sociedades de economia 
mista e empresas 

públicas

Pode ser entendida como 
a prestação de serviços e 
atividades públicas pelo 

próprio Estado

Deve ser entendida 
como a realização de 

atividades específicas da 
Administração por meio 

de entidades criadas 
para esse fim

Exemplos de 
Administração direta: 

ministérios, secretarias, 
Câmara dos Deputados

Exemplos de 
Administração indireta: 
Banco Central, Instituto 
Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), Banco 

do Brasil

Características Comuns

A fim de facilitar a compreensão, devemos ter em 
mente que as entidades da Administração indireta con-
tam com pontos de semelhança e de diferença.

Dessa forma, vamos às características comuns das 
entidades administrativas para, posteriormente, falar-
mos de cada uma de modo prioritário:

	z Especialidade: todas as entidades são instituídas 
com uma atividade específica. Ou seja, cada enti-
dade é criada para determinado fim;

	z Reserva legal: há a necessidade da existência de 
lei específica que designe a instituição da entida-
de. Além disso, a lei específica deve ser iniciativa 
do chefe do Poder Executivo;

	z Controle finalístico ou supervisão ministerial: 
não há hierarquia entre a Administração direta e 
a Administração indireta; há apenas um controle, 
uma supervisão, para averiguar o cumprimento 
da finalidade das entidades;

	z Não há sujeição ao regime da falência: se houver 
a extinção de alguma entidade, esta deverá ocor-
rer da mesma forma que foi criada, ou seja, por 
meio de lei específica;

	z Têm personalidade jurídica: diferentemente do 
que ocorre com os órgãos públicos, as entidades têm 
personalidade jurídica, podendo ser personalidade 
jurídica de direito público ou de direito privado.

Agora, passemos a analisar cada uma das entida-
des pertencentes à Administração indireta.

DOS ENTES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
INDIRETA: AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES, EMPRESAS 
PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA

As entidades da Administração indireta podem 
ter personalidade jurídica de direito público ou de 
direito privado. Tal diferença é relevante no que diz 
respeito ao procedimento de criação dessas entidades 
autônomas.

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA INDIRETA

Autarquias

Fundações 
públicas

Empresas 
públicas

Sociedades de 
economia mista

Associações públicas

As pessoas jurídicas de direito público são cria-
das por lei (inciso XIX, art. 37, da CF, de 1988) e a sua 
personalidade jurídica advém no momento em que 
a legislação entra em vigor no âmbito jurídico, não 
havendo necessidade de registro em cartório. 

As pessoas jurídicas de direito privado, todavia, 
são autorizadas pela lei (inciso XX, art. 37, da CF, 
de 1988), ou seja, a legislação deve permitir que ela 
exista para que o Poder Executivo regulamente suas 
funções mediante a expedição de decretos. Sua per-
sonalidade jurídica, dessa forma, está condicionada 
ao seu registro em cartório. Assim, acompanhemos os 
tópicos a seguir. 



10

Amostra grátis da apostila PPSA – Analista de Gestão Corporativa - Licitações e Contratos. Para adquirir o material completo, acesse www.novaconcursos.com.br. 

	z São pessoas jurídicas de direito público: mem-
bros da Administração indireta — autarquias, fun-
dações públicas, agências reguladoras e associações 
públicas;

	z São pessoas jurídicas de direito privado: empre-
sas públicas, sociedades de economia mista, fun-
dações governamentais com estrutura de pessoa 
jurídica de direito privado, subsidiárias e consór-
cios públicos de direito privado.

Em relação à natureza jurídica das entidades da 
Administração indireta, as autarquias e as fundações 
públicas contam com o regime jurídico público; já as 
estatais, isto é, empresas públicas e sociedades de eco-
nomia mista, são regidas pelo direito privado.

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

Direito público Direito privado

Autarquias Empresas públicas

Fundações públicas Sociedades de economia 
mista

Na tabela a seguir, recapitulamos as principais 
diferenças entre a Administração direta e a Adminis-
tração indireta:

ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO 
INDIRETA

Administração 
centralizada

Administração 
descentralizada

Conjunto de órgãos 
ligados diretamente às 

pessoas políticas

Entidades 
administrativas

Despersonalizados Personalidade jurídica 
própria

Exemplos: ministérios 
do governo federal, se-
cretarias estaduais e 

municipais

Exemplos: autarquias, 
fundações públicas, 
empresas públicas e 

sociedades de economia 
mista

Assim, inicialmente, conheceremos algumas infor-
mações que se aplicam a todas elas para, em seguida, 
adentrarmos nos detalhes atinentes a cada uma.

AUTARQUIAS

As autarquias são pessoas jurídicas de direito 
público interno, criadas por legislação própria, que 
têm por escopo exercer as funções típicas da Adminis-
tração Pública. Trata-se da prestação descentralizada 
de serviços públicos.

As autarquias têm um conceito definido em lei, 
mais especificamente no inciso I, art. 5º, do Decreto-
-Lei nº 200, de 1967: 

Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se:
I - Autarquia - o serviço autônomo, criado por 
lei, com personalidade jurídica, patrimônio e 
receita próprios, para executar atividades típicas 
da Administração Pública, que requeiram, para seu 
melhor funcionamento, gestão administrativa e 
financeira descentralizada.

Podemos fazer alguns comentários sobre o concei-
to apresentado. Ao dizer que as autarquias são criadas 
“[...] para executar atividades típicas da Administração 
Pública”, o texto legal faz referência àquelas ativida-
des características do poder público e que só podem 
ser executadas por ele, em regra. 

São atividades em que deve haver a prevalência 
do interesse público sobre o privado; por isso mesmo, 
as autarquias gozam de diversas prerrogativas para 
executar tais tarefas. É por isso que as autarquias são 
pessoas jurídicas de direito público. 

Com isso, essas entidades são proibidas de exer-
cer qualquer atividade econômica, o que lhes propor-
ciona uma grande vantagem: não pode ser decretada 
sua falência — além disso, também gozam de imuni-
dade tributária. Destarte, a sua criação depende de lei 
específica. 

Isso significa que a sua existência é condicionada 
apenas pelo trabalho realizado pelo legislador; não 
há outros atos subsequentes que condicionam sua 
existência, como acontece com as pessoas jurídicas de 
direito privado. De igual modo, a extinção de autar-
quias somente pode se dar por lei específica.

Afinal, o que é uma lei específica? Lei específica 
é aquela que versa sobre temas específicos — nesse 
caso, trata exclusivamente da criação da autarquia.

CRIAÇÃO DE 
ENTIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO 
INDIRETA

Lei específica 
cria e extingue Autarquia

Lei específica 
autorizaOutras entidades

O regime de pessoal das autarquias é o estatu-
tário. Significa que a autarquia não pode contratar 
quem ela quiser, como se fosse um empregador: seus 
funcionários devem ser servidores públicos, previa-
mente aprovados em prova de concurso público. 

Assim, todas as questões referentes ao regime 
laboral desses servidores devem ser resolvidas tendo 
como base a Lei nº 8.112, de 1990, conhecida também 
como Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União. 

O patrimônio das autarquias consiste em bens 
públicos, que gozam da garantia de serem inalie-
náveis e impenhoráveis. Se o patrimônio é público, 
significa que ele é utilizado de forma a atender uma 
finalidade pública. Logo, a autarquia não pode abrir 
mão desses bens nem os dar em garantia.

As autarquias, por estarem submetidas ao regime 
de direito público, praticam, por meio de seus agen-
tes, atos administrativos (declarações unilaterais de 
vontade) e somente podem celebrar contratos públi-
cos (contratos administrativos). Isto é, são contra-
tos típicos da Administração Pública, que a colocam 
em posição mais vantajosa em relação ao particular 
interessado.

As autarquias têm imunidade tributária, com fun-
damento no § 2º, do art. 150, da CF, que dispõe vedada 
a cobrança de impostos de autarquias no que se refe-
re ao patrimônio, à renda e aos serviços vinculados 
a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes. 

Pode-se afirmar que vigora o princípio da espe-
cialidade no regime das autarquias. Isso significa que 
cada entidade é criada para atender a uma finalidade 
individual e específica. 

Exemplificando: para tratar de questões do regi-
me de Previdência Social, temos o INSS, que é a única 
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autarquia responsável pela concessão de benefícios 
previdenciários. É o próprio INSS que responde em 
juízo, havendo uma ação previdenciária pleiteada por 
particular, e não pela União/Estado.

O juízo competente para julgar causas comuns que 
envolvem as autarquias federais é a Justiça Federal. 
Já no que tange aos processos que envolvem as autar-
quias estaduais e municipais, a competência será da 
Justiça Estadual.

A responsabilidade civil das autarquias é objeti-
va; elas respondem pelos prejuízos que seus agentes, 
nessa qualidade, causarem a terceiros, nos termos do 
§ 6º, do art. 37, da CF.

Para facilitar seu estudo, veja as principais infor-
mações e características das autarquias: 

	z prestação de serviços e atividades típicas do Estado; 
	z não se destinam à exploração de atividade econômica; 
	z regime jurídico público;
	z criadas por lei, com personalidade jurídica, patri-

mônio e receita próprios;
	z têm imunidade tributária;
	z celebram contratos administrativos; 
	z responsabilidade civil objetiva.

Assim, as autarquias são criadas quando o ente 
político descentraliza a titularidade e exercício de 
uma atividade tipicamente estatal, de modo a criar 
uma entidade administrativa. São exemplos de autar-
quias: INSS, Ibama, Cade (Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica), Detran (Departamento Estadual 
de Trânsito), entre outras.

Para facilitar a compreensão, vejamos um rápido 
resumo para fixação dos principais tópicos abordados 
referentes às autarquias: 

	z São pessoas jurídicas de direito público: o regi-
me jurídico aplicável é o público (e não as regras 
do direito privado);

	z São criadas e extintas por lei específica: é o que 
estabelece o inciso XIX, art. 37, da Constituição 
Federal. Assim, a personalidade jurídica de uma 
autarquia surge com a publicação da lei específica, 
sendo que sua extinção também só poderá ser feita 
por lei específica;

	z Têm autonomia gerencial, orçamentária e patri-
monial: este ponto é de grande incidência nas pro-
vas de concurso. As autarquias têm capacidade 
de autogestão e não estão subordinadas hierar-
quicamente à Administração Pública direta. Mas 
atenção: esse grau de liberdade não significa uma 
independência total, pois elas sofrem um controle 
finalístico chamado de supervisão ministerial;

	z Em regra, o regime de contratação é estatutá-
rio: as contratações de pessoal seguem o rito da 
Administração Pública, ou seja, a necessidade de 
realizar concurso público para a escolha de seu 
quadro funcional;

	z Controle pelos tribunais de contas: devem obser-
var as regras da contabilidade pública e, conse-
quentemente, sofrem fiscalização pelos tribunais 
de contas;

	z Obrigatoriedade de licitar: como decorrência da 
natureza pública, devem seguir as regras da Lei 
nº 14.133, de 2021 (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos);

	z São imunes a impostos: o legislador originário 
optou pela não cobrança de impostos perante as 
autarquias — esse é o teor do § 2º, art. 150, da 
Constituição Federal.

Nesse contexto, devido à multiplicidade de assun-
tos, temos, consequentemente, uma multiplicidade de 
autarquias. A doutrina tende a classificar as autar-
quias nos seguintes grupos:

	z Administrativas: são as autarquias comuns. Apre-
sentam regime jurídico ordinário. Exemplo: Insti-
tuto Nacional do Seguro Social;

	z Especiais: têm maior autonomia em relação às 
autarquias administrativas devido à presença 
de certas características, como de dirigentes com 
mandato fixo. Podem ser subdivididas em:

	� especiais stricto sensu (Banco Central);
	� agências reguladoras (Anatel — Agência 

Nacional de Telecomunicações, Anvisa — Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária).

	z Corporativas: corporações profissionais, que pro-
movem o controle e a fiscalização de categorias 
profissionais. Exemplos: CREA (Conselho Regio-
nal de Engenharia e Agronomia), CRO (Conselho 
Regional de Odontologia), CRM (Conselho Regional 
de Medicina;

	z Fundacionais: são as fundações públicas, enti-
dades que arrecadam patrimônio para o cumpri-
mento de um objetivo específico. Exemplos: Funai 
(Fundação Nacional dos Povos Indígenas), Procon 
(Programa de Proteção e Defesa do Consumidor), 
Funasa (Fundação Nacional de Saúde);

	z Territoriais: autarquias de controle da União, 
também denominadas territórios federais (art. 33, 
da CF, de 1988). A atual Constituição aboliu os ter-
ritórios federais remanescentes;

	z Associativas: são as autarquias criadas pelo 
resultado de uma celebração de consórcio públi-
co, também denominadas associações públicas. 
Se o contrato de consórcio público envolver múl-
tiplos entes da Federação, tais autarquias podem 
ser transfederativas. Exemplo: associação criada 
entre União, estados e municípios para a constru-
ção de um teatro.

Importante!
Curioso é o caso da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB). A OAB sempre foi considerada uma 
autarquia de regime comum. Todavia, durante o 
julgamento da ADI nº 3.026, o STF decidiu mudar 
seu entendimento ao decidir que a OAB é um 
serviço independente e de natureza especial e 
que, por isso mesmo, não pode sofrer controle 
específico das autarquias. Assim, a OAB seria 
considerada uma entidade própria sui generis, 
não sendo mais uma autarquia.

De acordo com Hely Lopes Meirelles (2016), as 
autarquias contam com certa liberdade para atuar e 
decidir seus próprios atos; contudo, a elas não é permi-
tido agir com total liberalidade e discricionariedade. 


